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GLOSSÁRIO

Autorização Direta: procedimento administrativo que autoriza atividades com potencial impacto para as 
unidades de conservação federais, suas zonas de amortecimento e áreas circundantes, não sujeitas ao 
licenciamento ambiental prevista na Resolução CONAMA nº 237/97, ou cuja autorização seja exigida por 
normas específicas de cada unidade de conservação (IN do ICMBio nº 04 de 02 de setembro de 2009).

Contexto: análise dos usos que são incompatíveis com o que se espera de determinada categoria e seus 
impactos decorrentes.

Ações de manejo: são as ações do órgão gestor que visam dar efetividade à política pública de unidades 
de conservação. Ações de manejo é um conceito convencionado para a metodologia e se situa entre as 
estratégias (mais amplas englobando diversas ações) e atividades (mais restritas, específicas por ação).

Classificação legal: sistematização dos usos que ocorrem dentro da unidade segundo o SNUC (Lei 
9985/2000). O uso pode ser classificado como vedado, permitido ou incentivado de acordo com a 
categoria.

Comunidade Tradicional: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (Decreto nº 6.040/2007).

Conservação: para a presente metodologia, é o estado de conservação esperado dos recursos e valores, 
que são parte do resultado daquilo que se espera da política pública.

Efetividade de gestão: é o cumprimento da política pública dentro de um espaço territorial protegido 
(Recursos e Valores mantidos e usos gerando benefícios), com a execução de ações de gestão e de 
manejo, se necessário. A nota é aferida a partir da análise dos seis indicadores que compõem a 
ferramenta.

Esforço: baseia-se na proporção de horas dedicadas por cada pessoa da equipe envolvida na realização 
das ações dentro de um processo, em um ciclo de avaliação.

Fatores antrópicos: referem-se a processos não naturais, decorrentes da ação humana direta ou indireta 
(desmatamento, alteração de curso d’água, etc.).

Fatores naturais ou seminaturais: referem-se a processos naturais, como fogo, erosão, inundação, ou 
processos naturais intensificados pela ação humana, tais como o fenômeno da maré vermelha e 
assoreamento acelerado de cursos d’água pela supressão da vegetação, dentre outros.

Fonte primária: caracteriza-se por ser uma informação original, sendo muitas vezes o primeiro registro 
formalizado de alguma informação, situando em fontes bastante diversas. São as produzidas diretamente 
pelo autor da pesquisa. Exemplos: artigos de periódicos; patente; relatórios; teses e dissertações; normas 
técnicas, observação em campo, etc.

Fonte secundária: é a informação filtrada e organizada, a partir da seleção e revisão das fontes. Exemplos: 
enciclopédias; dicionários; manuais; tabelas; revisão de literatura; monografias; anuários; base de dados,
entre outros.

Desafios territoriais de gestão: são definidos como situações que apontam para a necessidade de ações 
de manejo/gestão prioritárias, tais como recursos e valores em estado de intervenção ou quaisquer usos 
com avaliação negativa de impacto.
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Insumos: indicador obtido a partir da análise da disponibilidade dos recursos necessários (financeiro, 
humano, técnico e equipamentos) para a realização das ações de manejo.

Objetivo de categoria: objetivos elencados no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - 
SNUC. Varia de acordo com a categoria da unidade (Lei nº 9.985/2000, art. 9º a 21º).

Magnitude: representa a proporção territorial ou populacional do impacto gerado pelo uso, dada a 
continuidade das atuais circunstâncias, pelos próximos 10 anos.

Objetivo de unidade: objetivos estabelecidos no Decreto de Criação da unidade. Alguns decretos não 
possuem objetivos específicos ou não estão explicitamente descritos. Objetivos elencados no plano 
de manejo, nos planejamentos específicos e nos objetivos estratégicos institucionais incluem-se 
nesse grupo.

Intervenção: um recurso e valor nesse estado é resultado de um dano anterior de lenta recuperação ou 
de um dano que ocorra repetidamente. Um RV nesse estado necessita de ação de manejo de 
recuperação ou de prevenção para melhorar seu estado de conservação.

Irreversibilidade: é a capacidade de recuperação do ambiente afetado pelo uso, uma vez que o uso 
deixe de existir. É avaliado a partir do impacto do uso sobre o ambiente, e não do uso em si. Leva 
também em consideração o comprometimento institucional necessário para a recuperação do dano 
(tempo e esforço necessários para recuperação).

um processo.

Incentivado: classificação dos usos que estão expressamente dispostos no SNUC (Lei 9985/00) ou 
nos instrumentos de gestão e são ferramentas legais para que a unidade atinja seus objetivos de 
criação ou usos que são também, objetivos de conservação. Diretamente relacionado com o indicador 
“Resultados”.

Governabilidade: avalia o grau de autonomia da unidade para realizar as ações planejadas dentro de

Permitido: classificação dos usos que, apesar de não estarem expressamente dispostos no SNUC ou 
nos instrumentos de gestão como ferramentas para atingir determinado objetivo, não são proibidos. 
Diretamente relacionados ao indicador “Produtos e Serviços”.

Políticas públicas: políticas públicas são conjuntos de programas, ações e atividades desenvolvidas 
pelo Estado direta ou indiretamente, com a participação de entes públicos ou privados, que visam 
assegurar determinado direito de cidadania, de forma difusa ou para determinado seguimento social, 
cultural, étnico ou econômico. As políticas públicas correspondem a direitos assegurados 
constitucionalmente.

Indicadores globais de efetividade: metodologia apresentada pela UICN (União Internacional para a 
Conservação da Natureza) e composta por seis elementos: Contexto, Produtos e Serviços, 
Resultados, Planejamento, Insumos e Processos.

Padrões Abertos para a Prática de Conservação: metodologia que busca “reunir conceitos, 
abordagens e terminologias comuns a desenhos de projetos, manejos e monitoramento da 
conservação a fim de auxiliar os profissionais a melhorar a prática da conservação”.

Pesquisa científica: é toda e qualquer atividade com finalidade científica a ser realizada na unidade e 
que acesse recursos de forma direta ou indireta, sendo na esfera federal, aquela regulada pelo 
Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade – Sisbio.

Planejamento: indicador aferido por meio da análise da alocação das ações de manejo relacionadas 
aos desafios territoriais de gestão prioritários.
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Publicação: “Integração de Serviços Ecossistêmicos ao Planejamento do Desenvolvimento”.

(http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/coea/pncpr/O_que_sao_PoliticasPublicas.pdf) 
acessado em 29/08/2019.

Rizomática: Lógica de organização não hierárquica, onde qualquer elemento pode afetar e incidir na 
relação de outro elemento.

Produtos e Serviços: indicador resultante da análise do impacto decorrente dos usos permitidos que 
ocorrem em determinada unidade.

Propriedade intelectual derivada: propriedade intelectual proveniente do acesso ao recurso, 
enquadrando-se nesse uso: produções cobertas por direitos autorais (uso de imagens) e propriedades 
industriais (patentes, desenhos industriais e marcas), excetuada a pesquisa científica em si.

Processos: indicador que avalia a governabilidade, o alinhamento institucional, o esforço na gestão e a 
consolidação dos processos prioritários dentro de uma UC.

Recursos e Valores (RV): são aqueles aspectos ambientais (espécies, ecossistemas, ou processos 
ecológicos), sociais (bem-estar social), econômicos, culturais, históricos, geológico/paisagísticos e outros 
atributos, incluindo serviços ecossistêmicos e outros atributos baseados em experiências, histórias, 
cenas, sons, cheiros, etc. Estes aspectos, em conjunto, são representativos de toda a UC e serão levados 
em conta, prioritariamente, durante os processos de planejamento e manejo porque são essenciais para 
atingir o propósito da UC. Os recursos e valores estão intimamente ligados ao ato legal de criação da UC, 
sejam pelos objetivos de categoria, sejam pelos objetivos de unidade.

Resultados: indicador aferido a partir da análise dos usos incentivados e seus impactos e da avaliação da 
situação dos RV identificados na unidade.

RV de geodiversidade e paisagens: geodiversidade pode ser definida como “a gama natural de aspectos 
geológicos (pedras, minerais e fósseis), geomorfológicos (forma de relevo, topografia e processos físicos) 
e hidrológicos. Inclui ainda seus conjuntos, estruturas, sistemas e contribuições para as paisagens” (UICN 
completo - tradução nossa).

ou que se afirmam graças ao reconhecimento por parte da sociedade e/ou pelos poderes públicos 
enquanto novos direitos das pessoas, comunidades, coisas ou outros bens materiais ou imateriais.

RV de biodiversidade: por biodiversidade entende-se “a variabilidade de organismos vivos de todas as 
origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas 
aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de 
espécies, entre espécies e de ecossistemas” (art. 2º, III, Lei nº 9.985/2000).

RV de serviços ecossistêmicos: os serviços ecossistêmicos “são bens e serviços fornecidos pelo meio 
ambiente que beneficiam e mantêm o bem-estar das pessoas. Estes serviços vêm de ecossistemas 
naturais [...] e modificados [...]. São aqueles benefícios que a área protegida presta à sociedade” 
(http://www.mma.
gov.br/publicacoes/biodiversidade/category/143-economia-dos-ecossistemas-e-da-biodiversidade -

RV Cultural (intangível): são elementos culturais que não são materiais e não podem ser fisicamente 
tocados ou observados.

RV Cultural (tangível): elementos físicos ou espaços que têm grande importância cultural.

RV socioeconômico: são recursos e valores que trazem benefícios econômicos e contribuem para o bem-
estar (material necessário para uma “vida boa”, saúde, boas relações sociais, segurança, liberdade e 
escolha) da população associados direta ou indiretamente às UC.

RV Histórico: é entendido como o conjunto de bens que contam a história de uma geração por meio de sua 
arquitetura, vestes, acessórios, mobílias, utensílios, armas, ferramentas, meios de transportes, obras de 
arte, documentos, etc.
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T  ermo de compromisso: instrumento de gestão e mediação de conflitos, de caráter transitório firmado 
entre o órgão gestor e populações tradicionais residentes em UC, onde a sua presença não seja 
admitida ou esteja em desacordo com os instrumentos de gestão, visando garantir a conservação da 
biodiversidade e as características socioeconômicas e culturais dis grupos sociais envolvidos.

Severidade: representa quão intenso é o impacto gerado pelo uso, dada a continuidade das atuais 
circunstâncias. Para ecossistemas, é medida a partir do grau de destruição ou degradação do 
ambiente. Para espécies, é medida a partir do grau de redução da população-alvo (percentagem da 
população alvo ou do ambiente que será reduzida nos próximos dez anos ou três gerações).

Unidade de conservação: “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente constituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção” (Lei nº 9.985/2000, art. 2º, I).

Uso específico: atividade derivada dos usos genéricos. Sua classificação legal varia de acordo com a 
categoria da unidade em que o uso ocorre.

Usos: os usos são as relações de direitos reais (usar, colher os frutos e dispor) entre os recursos e 
valores (bens tangíveis e intangíveis a serem mantidos na UC) e a sociedade, independente da atuação 
estatal. 

Voluntariado: a prática de atividade não remunerada, prestada por pessoa física. As atividades do 
voluntário em unidades de conservação dever observar as diretrizes e orientações estabelecidas no 
plano de manejo e nos demais instrumentos de gestão.

Uso de flora: entende-se como todo e qualquer uso de recursos florísticos (nativos ou plantados), 
inseridos dentro da unidade de conservação ou no entorno e que gere impacto relevante na UC. 
Engloba, para todos os efeitos, toda e qualquer extração de recursos madeiráveis ou não, como 
desmatamento para extração de madeira, extrativismo de sementes, cascas, folhas, bulbos, ou seja, a 
extração de um ser vivo vegetal no todo ou em parte. Não deve ser confundido com a coleta para 
finalidade científica.

Uso genérico: atividade principal que engloba as formas de acesso aos recursos das unidades. São 
divididos em oito eixos de análise: pesquisa científica, visitação e turismo, propriedade intelectual 
derivada, uso de solo, uso de fauna, uso de flora, uso de recurso abiótico e utilidade pública e interesse 
social.

Uso de solo: é decorrente das relações estabelecidas no que se refere ao exercício dos direitos de 
domínio sobre a terra, conforme disposto no Código Civil Brasileiro. Pecuária, agricultura, moradia são 
exemplos, tanto como posse ou como propriedade.

Utilidade pública e interesse social: usos que, por vezes, apresentam alto impacto negativo, mas que, 
por se tratarem do interesse prevalente da sociedade como um todo, podem ser permitidos. Para tal, 
necessitam de licença válida e apta a permitir o uso.

Uso de recurso abiótico: considera os casos em que determinado recurso que está sendo utilizado não 
é biológico, ou seja, esse uso não se enquadra em recursos de flora e nem de fauna.

Visitação e turismo: uso público por excelência, tendo pautado inúmeras criações e manutenções de 
áreas protegidas no mundo. Sua classificação legal depende da categoria em que a unidade se 
encontra.

Uso de fauna: é todo e qualquer uso direto de recursos faunísticos, no todo ou em parte, silvestres 
(nativos ou exóticos), dentro da unidade de conservação ou no entorno e que gera impacto relevante na 
UC. Engloba a caça, a pesca, a agricultura, apicultura, e a coleta de indivíduos em qualquer fase da 
vida, ovos, pele, dentre outros.

Vedado: classificação dos usos que são incompatíveis com o que se espera para determinada 
categoria. Diretamente relacionado ao indicador “Contexto”.
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